
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1090823 - DF (2026/0153441-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RODRIGO CARDOSO MARINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITORIOS 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto
na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/8/2024, DJe  de  27/8/2024; e  AgRg  no  HC  n.
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício. A aplicação do princípio
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da  insignificância  mostra-se  incompatível  com  a
reiteração  delitiva  evidenciada  nos  autos,
especialmente em se tratando de furto qualificado.  É
admissível  a  fixação do regime inicial  semiaberto  ao
réu reincidente condenado a pena igual  ou inferior a
quatro  anos,  nos termos da Súmula  n.  269 do STJ,
sobretudo  quando  presentes  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis. 
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITORIOS 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto
na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/8/2024, DJe  de  27/8/2024; e  AgRg  no  HC  n.
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício. A aplicação do princípio
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da  insignificância  mostra-se  incompatível  com  a
reiteração  delitiva  evidenciada  nos  autos,
especialmente em se tratando de furto qualificado.  É
admissível  a  fixação do regime inicial  semiaberto  ao
réu reincidente condenado a pena igual  ou inferior a
quatro  anos,  nos termos da Súmula  n.  269 do STJ,
sobretudo  quando  presentes  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis. 
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RODRIGO CARDOSO

MARINS,  por  intermédio  da  DEFENSORIA  PÚBLICA  DA  UNIÃO,  contra  a

decisão de fls. 47-50, que indeferiu liminarmente o habeas corpus, mencionando

o não cabimento do habeas corpus substitutivo,  afastando a insignificância  e

mantendo  o  regime  semiaberto  com  base  em  entendimento  sumular,  por

inexistência de flagrante ilegalidade.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que a conduta é atípica por

insignificância, porque os bens somam R$ 44,98, foram restituídos e a lesão é

inexpressiva.  Sustenta  que  a  tipicidade  material  não  se  configura  e  que  a

reincidência, por si só, não impede o reconhecimento da insignificância, citando

precedente do STF.

Argumenta  que  o  histórico  do  paciente  não  pode  afastar  a

insignificância, pois o exame deve recair sobre a lesividade do fato. Afirma que

se  trata  de  subtração  de  dois  itens  de  higiene,  com  recuperação  imediata,

praticada por pessoa em vulnerabilidade e dependência química, o que indicaria

reprovabilidade objetiva reduzida.

Defende,  subsidiariamente,  a  fixação  do  regime  inicial  aberto,  com

base no princípio da proporcionalidade e em precedente do STF que recomenda

o  regime  aberto  quando,  embora  cogitável  a  insignificância,  ela  não  seja

aplicada, mesmo com pena compatível em abstrato.

Requer, ao final, a reconsideração para que se conheça do writ  e se

conceda  a  ordem,  ou  a  submissão  do  agravo  ao  colegiado,  com  vista

à concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA58801846 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 03/08/2026 16:27:16
Código de Controle do Documento: bb16d95c-bcf0-46be-bf9f-f1e4682216d8



A  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus foi  assim

fundamentada (flS. 47-50):

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP,
firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe Habeas
Corpus substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma
teratologia  no  ato  judicial  impugnado  (Rel.  Ministro  Sebastião
Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).
Assim,  passo  à  análise  das  razões  da  impetração  a  fim  de
verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão
do writ de ofício.
Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a
seguinte fundamentação para afastar a aplicação do princípio da
insignificância:

Consigne-se que não há que falar em aplicação do princípio
da insignificância, tendo em vista que a folha penal do réu
demonstra seu envolvimento em outros delitos patrimoniais
recentes, o que denota reiteração e maior reprovabilidade
de sua conduta (fl. 17).

Segundo entendimento  firmado pela  Terceira  Seção do  STJ a
aplicação do princípio da insignificância exige o preenchimento
de  quatro  condições,  a  saber:  a)  a  mínima  ofensividade  da
conduta  do agente;  b)  a  ausência  de periculosidade social  na
ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e;
d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
Por outro lado, segundo a jurisprudência firmada nesta Corte, o
princípio da bagatela pode ser afastado quando: a) o valor da res
furtiva for superior a 10% do salário mínimo vigente à época dos
fatos,  independentemente  da condição financeira  da vítima;  b)
houver reiteração ou habitualidade no cometimento de crimes de
natureza patrimonial ou maus antecedentes criminais por crimes
de outra natureza, podendo ser consideradas ações penais em
curso para caracterizar a habitualidade delitiva; e c) o crime for
de furto qualificado. 
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n.
926.575/DF,  Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta
Turma,  DJe  de  10.10.2024;  AgRg no  HC n.  882.046/SC,  Rel.
Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de  3.10.2024;
AgRg no HC n.  925.508/MG, Rel.  Ministro  Joel  Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe de 25.9.2024; AgRg no HC n. 933.248/MS,
Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  DJe  de
24.9.2024;  AgRg  no  HC  n.  925.164/DF,  Rel.  Ministro  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  DJe  de  20.9.2024;  AgRg  no  HC  n.
835.749/RJ, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,  DJe
de 18.9.2024; AgRg no HC n. 924.446/SC, Rel. Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 12.9.2024; AgRg no HC
n. 921.477/SC, Rel.  Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
DJe  de  5.9.2024;  AgRg  no  HC  n.  918.551/SC,  Rel.  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 5.9.2024; AgRg
no RHC n. 179.378/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma,  DJe  de  4.9.2024;  AgRg  no  HC  n.  867.178/SC,  Rel.
Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe  de
27.8.2024; AgRg no HC n. 881.822/SC, relator Ministro Sebastião

Documento eletrônico VDA58801846 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 03/08/2026 16:27:16
Código de Controle do Documento: bb16d95c-bcf0-46be-bf9f-f1e4682216d8



Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  DJe de 3.7.2024;  AgRg no RHC n.
185.973/PR, Rel.  Ministro Sebastião Reis Júnior,  Sexta Turma,
DJe  de  18.4.2024;  AgRg  no  HC  n.  811.161/SC,  Rel.  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 23.8.2023; AgRg no
AREsp  n.  2.258.620/RS,  Rel.  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Sexta Turma, DJe de  15/12/2023; AgRg no HC n. 744.150/SP,
Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 9.3.2023.
Além disso, segundo entendimento sedimentado no julgamento
do Tema Repetitivo n. 1.205, "a restituição imediata e integral do
bem furtado  não  constitui,  por  si  só,  motivo  suficiente  para  a
incidência do princípio da insignificância".
Por  fim,  inexistente  laudo  de  avaliação,  torna-se  impossível
verificar se os bens furtados eram de pequena monta, requisito
indispensável para a aferição da expressividade ou não da lesão
jurídica  provocada  e,  consequentemente,  para  a  aplicação  do
princípio  da  insignificância  (AgRg  no  HC  n.  899.516/SC,  Rel.
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  de
10.6.2024;  AgRg no HC n.  924.446/SC,  Rel.   Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 12.9.2024). 
Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência
do STJ,  no tocante à aplicação do princípio da insignificância,
porque  foi  demonstrada  a  contumácia  na  prática  de  crimes
patrimoniais.
Quanto ao regime inicial,  consta do Voto condutor  do acórdão
impugnado a seguinte fundamentação:

Todavia,  segundo  o  enunciado  da  súmula  nº  269  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  “É  admissível  a  adoção  do
regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a
pena igual  ou inferior  a 4 (quatro)  anos se favoráveis as
circunstâncias judiciais”.
No caso, a pena final estabelecida para o agente é inferior
a  4  (quatro)  anos,  compatível,  portanto,  com  o  regime
aberto.  Além  disso,  as  circunstâncias  judiciais  foram
consideradas majoritariamente favoráveis, havendo apenas
duas  valoradas  negativamente  a  partir  do
redimensionamento acima realizado.
[…]
Destarte,  de  rigor  a  reforma  da  sentença  a  fim  de
estabelecer  o  regime  inicial  semiaberto,  nos  termos  do
artigo 33, §2º, alínea “b”, do Código Penal, e da súmula nº
269 do Superior Tribunal de Justiça (fls. 22-23).

Nos termos dos §§ 2º e 3º do  art. 33 do Código Penal, para a
fixação  do  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  o  julgador
deverá observar a quantidade de pena aplicada, a primariedade
do  réu  e  a  eventual  existência  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis. Além disso, devem ser observados os enunciados
das Súmulas n. 440 do Superior Tribunal de Justiça, e nºs. 718 e
719 do Supremo Tribunal Federal, segundos os quais é vedada a
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em
razão  da  sanção  imposta  somente  com  base  na  gravidade
abstrata do delito.
Ademais, segundo a jurisprudência do STJ e a legislação pátria,
acima  citada,  é  considerada  motivação  idônea  para  o  fim  de
imposição de regime mais severo do que a pena aplicada: a) a
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reincidência, ainda que não seja específica (§ 2º do  art. 33 do
CP);  b) a existência de circunstância judicial  desfavorável,  nos
termos do art. 59 do CP (§ 3º do art. 33 do CP) e; c) a gravidade
concreta  do  delito.  Nesse  sentido,  vale  citar  os  seguintes
julgados:  EREsp  n.  1.970.578/SC,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Terceira Seção, DJe de 6.3.2023; AgRg no AgRg no
AREsp n. 2.435.525/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma,  DJe  de  6.6.2024;  AgRg  no  HC  n.  836.416/SP,  Rel.
Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  de
3.5.2024;  AgRg  no  HC  n.  859.680/SP,  Rel.  Ministro  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 14.2.2024; AgRg no HC n.
842.514/SP,  Rel.  Ministro  Sebastião Reis  Júnior,  Sexta  Turma,
DJe  de  3.7.2024;  AgRg  no  HC  n.  901.630/SP,  Rel.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 3.7.2024;
AgRg no HC n. 905.390/SP, Rel.  Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 12.6.2024; AgRg no AREsp n.
2.465.687/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe
de 11.6.2024.
Acresça-se  que,  de  acordo  com  a  Súmula  n.  269  do  STJ,  é
admissível  a  adoção  do  regime  prisional  semiaberto  para
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos,
se favoráveis as circunstâncias judiciais.
Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência
do  STJ,  pois,  conforme  se  extrai  do  trecho  do  acórdão
supratranscrito,  há  elementos  idôneos  para  a  fixação  do
regime  semiaberto,  em  especial  a  valoração  negativa  de
circunstância judicial.
Conclui-se,  assim,  que  no  caso  em análise  não  há  manifesta
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos  do  RISTJ, indefiro  liminarmente  o  presente  Habeas
Corpus.

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  voltam  contra  o

motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão

agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com

a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CONCOMITANTE  POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ,
CONFORME  PARECER  MINISTERIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o  habeas
corpus por  ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  não
concedeu  a  ordem  de  ofício  uma  vez  que  não  identificada
qualquer  ilegalidade  na  fixação  da  pena-base  e  diante  da
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impossibilidade  de  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  condenado  por  crime  de  tráfico  em
concurso  com  o  de  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do
presente  recurso,  atraindo a  incidência  da  Súmula  n.  182,
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  "WRIT" CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
ANÁLISE  LIMINAR.  SÚMULA  691  DO  STF. AUSENTE
TERATOLOGIA  OU  EVIDENTE  ILEGALIDADE.  TRÁFICO.
REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
decisão  impugnada  capaz  de  justificar  o  processamento  da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da  decisão  agravada.  Neste  agravo  regimental,  não  foram
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos
da  decisão  agravada,  o  que  atrai  ao  caso  o  disposto  no
enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e  inviabiliza  o
conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício. Consoante já consignado na decisão agravada, a

incidência  do  princípio  da  insignificância  foi  afastada  em razão  da  reiteração

delitiva destacada no voto do TJDFT e da orientação consolidada nesta Corte

Superior, especialmente por se tratar de furto qualificado. Ressaltou-se, ainda,

que “a restituição imediata e integral  do bem furtado não constitui,  por si  só,

motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância” (Tema n. 1.205

do  STJ),  bem como  que  a  ausência  de  laudo  de  avaliação  impede  aferir  a

reduzida expressão econômica do bem subtraído (fls. 48-50).

No tocante ao regime inicial de cumprimento da pena, foi mantido o

regime semiaberto, com fundamento nas Súmulas n. 269 e 440 do STJ e 718 e
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719  do  STF,  segundo  as  quais  “é  admissível  a  adoção  do  regime  prisional

semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 4 (quatro)

anos, desde que favoráveis as circunstâncias judiciais”. Consideraram-se, para

tanto,  a  reincidência  do  paciente  e  a  existência  de  circunstâncias  judiciais

desfavoráveis  (fls.  49-50).  Diante  desse  contexto,  não  há  manifesto

constrangimento ilegal, tendo sido o habeas corpus indeferido liminarmente (fl.

50).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.090.823 / DF

Número Registro: 2026/0153441-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
07199439520258070007 7199439520258070007 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS 
PACIENTE : RODRIGO CARDOSO MARINS (PRESO)
CORRÉU : JOSEANE SANTANA DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO CARDOSO MARINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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